
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

REQUERIMENTO N.º              , DE 2016 
(Da Sra. CARMEN ZANOTTO) 

 

 

Requer a realização de audiência 

pública para debater sobre a portaria 1482 
de 2016 do Ministério da Saúde que institui 
Grupo de Trabalho para discutir projeto de 

Plano de Saúde Acessível. 

Senhor Presidente: 

 

Requeiro a V. Exª, nos termos do art. 255 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, a realização de reunião de audiência pública para 

debater sobre a portaria 1482 de 2016 do Ministério da Saúde que institui 

Grupo de Trabalho para discutir projeto de Plano de Saúde Acessível. 

 

Sugiro que sejam convidadas, na oportunidade, as seguintes 

autoridades: 

1- Representante do GT designado para discutir projeto 

de plano de saúde acessível do Ministério da Saúde. 

2- Representante da ANS 

3- Representante do Conselho Nacional de Secretarias 

municipais de Saúde – CONASEMS; 

4- Representante do Conselho Nacional dos Secretários 

de Saúde - CONASS; 

5- Representante do Conselho Nacional de saúde. 

 

 

 



JUSTIFICATIVA  

 

O Sistema Único de Saúde, criado no Brasil em 1988, com a promulgação 

da nova Constituição Federal, tornou o acesso gratuito à saúde direito de todo 

cidadão. O SUS é a formalização da conquista do direito de todos à saúde e a 

única possibilidade de atenção para mais de centenas de milhões de brasileiros. É 

uma política pública definida na Constituição Brasileira que estabelece as ações e 

os serviços públicos de saúde formam uma rede e constituem um sistema único.  

Com a publicação da portaria 1482 de 2016 do Ministério da Saúde que 

institui Grupo de Trabalho para discutir projeto de Plano de Saúde Acessível, 

nasceu uma preocupação quanto ao futuro do SUS assim como o impacto que 

esta possível medida poderia gerar.  

Tendo em vista que a portaria em questão trata da criação de um grupo de 

trabalho que deve discutir uma grande modificação na saúde pública e prevê a 

possível criação de plano de saúde acessível, é que se faz necessário o debate 

específico. 

 

 

Sala das Sessões, em       de         de 2016. 

Deputada Carmen Zanotto 

PPS/SC 

 

 


